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T R I BU NA
LIVRE

Benefício para idosos
é pouco divulgado

O Benefício de Prestação Continuada (BPC) é um auxí-
lio do governo federal muito pouco divulgado. No Es-
pírito Santo, menos de 10% dos idosos recebem a as-

sistência, número que poderia representar um bom indicador,
se 90% dos desassistidos, de fato, não precisassem de ajuda.

No entanto, a percepção que se
tem é que uma boa parcela da po-
pulação não usa o auxílio por
desconhecer seus direitos. É difí-
cil saber ao certo o tamanho da
subcobertura, mas é razoável ad-
mitir que existe falta de informa-
ção entre os mais carentes, e é
exatamente esse público que o
benefício deve alcançar.

O BPC está previsto no Artigo
203 da Constituição Federal de
1988. É um auxílio individual, não
vitalício e intransferível, que asse-
gura a transferência mensal de um
salário mínimo a deficientes físi-
cos e pessoas com idade superior
a 65 anos em situação de pobreza.
Por se tratar de um benefício as-
sistencial, até mesmo idosos que
nunca contribuíram para o INSS
podem recebê-lo.

No Espírito Santo,
cerca de 60 mil pes-
soas têm direito ao
BPC, das quais 27
mil são idosas. A
projeção do Conse-
l h o  Re g i o n a l  d e
Economia do Esta-
do (Corecon-ES) é
que em 2014 sejam
distribuídos aos ca-
pixabas cerca de R$
520 milhões, o que
corresponde a 1,5%
do que será repassado pelo go-
verno às famílias brasileiras.

No Brasil, são pagos atualmen-
te cerca de R$ 15 bilhões por ano
em auxílio assistencial a idosos,
número que cresce, em média,
15% ao ano.

A avaliação da renda familiar
mensal bruta é um critério que
deve ser observado para a adesão
dos contemplados. Nesse caso, o
montante dividido pela quanti-
dade de integrantes da família
precisa ser inferior a um quarto
do salário mínimo (R$ 181,00 por
pessoa/mês).

Um ponto importante é que o
valor do BPC não entra no cálculo
da renda familiar dos idosos, o
que significa que casais com ida-
de superior a 65 anos podem acu-
mular até dois salários com esse
benefício, desde que sejam obser-
vados os demais requisitos da le-
g i s l a ç ã o.

O ponto polêmico é que o valor
da aposentadoria/pensão deve
ser considerado no cálculo da
renda familiar. Isso leva à exclu-
são de pessoas que poderiam se
candidatar para receber o auxílio.

Por exemplo: o caso em que só
o chefe da família recebe aposen-
tadoria de um salário mínimo. Se
a regra permitisse retirar o salário
desse aposentado, diversos côn-
juges passariam à faixa de renda
familiar inferior a R$ 181,00 por
pessoa, o que resultaria que mui-
tas famílias, constituídas por ca-
sais de idosos, poderiam acumu-
lar até dois salários – sendo um
proveniente da aposentadoria e
outro concedido pelo BPC. Mas
isso não é permitido pelo INSS.

É uma aparente contradição:
dois idosos (que não recebem
aposentadorias) podem acumu-
lar até dois salários mínimos com
uso exclusivo do BPC, mas não
podem combinar o auxílio com a
aposentadoria.

Muitos defendem
que o governo deve-
ria adotar uma regra
mais flexível para
avaliar a situação de
vulnerabilidade so-
cial da família. Afi-
nal, se o salário mí-
nimo recebido pelo
BPC não entra no
cálculo da renda per
capita, por que não
estender esse direi-
to àquelas pessoas
que recebem a apo-

sentadoria de um salário míni-
mo?

Já existem decisões judiciais
favoráveis que se valem de nor-
mas mais heterodoxas para ana-
lisar o grau de carência financei-
ra da família. Essa, talvez, seja a
solução para quem teve o indefe-
rimento do pedido pelo INSS. Se
não deu certo na via administra-
tiva, o melhor caminho pode ser
a via judicial.

Vale ressaltar que o recurso
utilizado para custeio do BPC
provém do Fundo Nacional de
Assistência Social. É dinheiro
público que precisa ser bem ge-
rido. E com a tendência de cres-
cimento do número de benefi-
ciários, a sociedade precisa bus-
car formas de controle mais efi-
cientes contra fraudes. Ou seja,
para democratizar o acesso ao
auxílio, é importante ampliar o
debate sobre a fiscalização do
B P C.

Eduardo Reis Araújo é membro do
Conselho Regional de Economia do
Espírito Santo (Corecon-ES) e
mestre em Economia pela Ufes.
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CA RTAS
Pe d á g i o

Pedágio ou Portagem, essa práti-
ca abusiva remonta ao século XVIII
no Brasil, quando a Coroa Portugue-
sa passou a cobrar dos bruaqueiros
pelo transporte de riquezas no lom-
bo de muares. O valor da cobrança
era tão exorbitante que serviu até
para reconstruir Lisboa acometida,
em 1755, por um terremoto.

De lá para cá nada mudou, a não
ser o meio de transporte e o destino
da “fábula” arrecadada.

Essa antiga peagem é classifica-
da como taxa de serviço de conser-
vação de via pública, tributo que só
pode ser exigido após a conclusão
do seu fato gerador. No entanto,
não é o que se vê. Dia 18 começou a
exploração onde só a Praça de Pe-
dágio foi construída. Que acinte!
Cadê o Ministério Público? Jus
eundi, às favas!

Genilton Vaillant de Sá
Praia do Canto – Vitória

Pedágio II
Começou esta semana a cobran-

ça de pedágio na BR-101 antes que e
mesma seja duplicada. Um roubo
aos usuários da estrada, O sistema
de concessão anunciada tem tudo
planejado para que as empresas
construam em quase um quarto de
século as obras com o dinheiro do
pedágio cobrado dos usuários antes
das melhorias.

Neste sistema o Governo poderia
ele mesmo construir já que necessi-
tara bem pouco investimento pró-
prio por parte dos beneficiados com
este presente.

Geraldo Nardi
São Gabriel da Palha (ES)

Pedágio III
No dia 13.05.2014, li em Cartas de

A Tribuna, o leitor João Ricardo Pe-
reira Zottich dizer que reclamar so-
bre pedágios parece ser contagioso.
A indignação tomou conta de mim ao
lembrar que além de pagar os im-
postos mais caros do mundo, roda-
mos na mesma rodovia feita pelos
militares há várias décadas atrás
sendo feita uma maquiagem porca
para que seja cobrado um dos pedá-
gios mais caros do Brasil.

Lembro ao senhor João que na
Europa existem pistas pedageadas
com quatro ou cinco vias e que mes-
mo assim tem uma pista alternativa
onde quem não quiser pagar o pedá-
gio pode passar. Viver num mundo
de faz de conta transforma em duro
quem vive na realidade. Em tempo, a
BR-101 no Rio, além de esburacada,
mal sinalizada, pagamos o mesmo
preço que a Via Dutra que já não é
essas coisas, mas já é pista dupla.

Em 400 quilômetros pagamos
quatro pedágios de R$ 10,00 cada
na Dutra. No Rio de Janeiro paga-
mos cinco em 170 km a R$ 3,40 ca-
da. Façam suas contas.

Wagner Pereira
Parque Moscoso – Vitória

Pedágio IV
O povo conseguiu o que queria e o

pedágio da Terceira Ponte foi sus-
penso por tempo indeterminado e
inúmeros motoristas aplaudiram a
decisão alegando ter uma despesa a

menos e mesmo aqueles que não
utilizam o logradouro vibraram. Se
com o pedágio passavam na ponte
em torno de 60 mil veículos/dia sem
ele os engarrafamentos não se tor-
narão uma constante?

No último sábado passei por lá e
percebi veículos trafegando em alta
velocidade e o retorno dos temidos
caminhões que eram proibidos.
Quem fará a vigilância na Ponte?

Será que não existe o risco de cir-
cular por lá bicicletas e carroças?

E o sistema de vídeomonitora-
mento e ambulâncias também fica-
rão suspensos? Que a Ponte já foi
paga nem se discute, entretanto, por
que não se arbitrou um valor justo ao
pedágio? E quem fará a manutenção
da Ponte?

Walmir da Hora
Centro – Vitória

Pedágio V
De forma paliativa, com duas pis-

tas, em vez de no mínimo três em
cada direção, a hoje saturada BR-
101-ES cuja duplicação iniciará em
2015 e prevista a conclusão para
2025, mas desde já privatizada e
ainda sem melhoria visível, sob la-
múria dos contribuintes, a cobran-
ça de pedágio.

Daqui a dez anos, quando con-
cluída, será insuficiente, mas no
país da corrupção impune, que me-
nospreza a educação e não planeja,
seria querer demais imaginar uma
obra com maior durabilidade.

Humberto Schuwartz Soares
Praia da Costa – Vila Velha

G reve
O magistério municipal está em

greve para denunciar o descaso vi-
vido na educação pública. A greve
foi à alternativa encontrada para
chamar a atenção da sociedade pa-
ra os problemas pelos quais passam
os trabalhadores das escolas muni-
cipais.

Reivindicamos condições dignas
de trabalho (estrutura física, mate-
rial pedagógico, equipamentos ade-
quados entre outras), reposição das
perdas inflacionárias e históricas,
cumprimento da Lei do Piso Salarial
Nacional e aplicação de 35% do or-
çamento na educação municipal.

Josué Nicácio da Silva
Hélio Ferraz – Se r ra

A n i ve r s á r i o
Matheus Josselito. Pois é. Che-

gou mais uma primavera em sua vi-
da. Que seja sempre cheia de flores,
de bençãos de Deus, de amor ao
próximo e de muita fé.

Quando conhecemos você, senti-
mos uma pessoa positiva, com muita
garra e também cheia de esperanças
na vida. E é com estas palavras sim-
ples, Matheus, que desejamos muita
paz e amor.

Que nossa amizade verdadeira
permaneça sempre nas mãos do
Senhor para que a mesma dure mui-
tos e muitos anos. Te amamos mui-
to. Ruy, Vania, Renzo, Renan, Layza
e toda a nossa família. Viva, viva
Mat h e u s . . .

Que o dia 30/04/2014, que foi o
dia do seu nascimento, seja sempre
um dia diferente dos outros, com
muito amor no coração e muitos sor-
risos.

Vania Semblano Loureiro
Jardim Camburi - Vitória

Copa
O Brasil pode até ganhar a Copa,

mas o povo de qualquer jeito vai sair
perdendo.

Muito do que se investiu em está-
dio teria sido melhor em educação e
saúde. Sem dúvida que estes seto-
res, assim como o da segurança,
precisam muito mais de recursos do
que templos do futebol.

Laureni Mattos Andrade
Jucutuquara - Vitória

Banestes
“Prezada senhora Diva Loureiro,

em resposta a sua carta publicada
nesta seção ontem, informamos que
em breve a comunidade de Jardim
Camburi receberá uma agência am-
pliada e moderna.

O Banestes adquiriu o terreno ao
lado da atual unidade. O projeto ar-
quitetônico já foi aprovado pela Pre-
feitura Municipal de Vitória, e a área
de Engenharia do banco está desen-
volvendo os demais projetos e plani-
lha orçamentária, visando a licita-
ção da obra".

Lúcia Garcia
Assessoria de Imprensa e

Comunicação do Banestes

E r ra m o s
O Fluminense foi derrotado para o

Grêmio no último domingo por 1 a 0 e
não empatou, conforme consta na
legenda da foto principal da capa de
ontem.

DEAN NONATO - 18/05/2014

COBRANÇA de pedágio na BR-101

Mande sua correspondência
para A Tribuna, seção Cartas,
rua Joaquim Plácido da Silva,
225 - Ilha de Santa Maria - CEP
29051.070 - Vitória (ES) ou en-
vie para o e-mail opiniao@rede-
t r i b u n a . c o m . b r.

As cartas devem conter, obri-
gatoriamente, nome completo,
endereço, número da identida-
de ou CPF e telefone. O tama-
nho não pode exceder 800 ca-
racteres (com espaço), e a pu-
blicação depende de avaliação
prévia de conteúdo, podendo
ser reduzida, se necessário.
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